Proc. nº. 104/2012 fls.

[image: image8.png]108 | Um 10 Disjuntor tripolar Siemens C16-55 precisdo. 54,90 R$ 549,00
109 | Um 10 Disjuntor tripolar Siemens C20-55 precisdo. 54,90 R$ 549,00
110 | Um 10 Disjuntor tripolar Siemens C25-55 precisdo. 54,90 R$ 549,00
11 Um 10 Disjuntor tripolar Siemens C32-55 precisdo. 54,90 R$ 549,00
112 | Um 10 Disjuntor tripolar Siemens C40-55 precisdo. 54,90 R$ 549,00
113 | Um 10 Disjuntor tripolar Siemens C50-55 precisdo. 54,90 R$ 549,00
114 | Um 10 Disjuntor tripolar Siemens C63-55 precisdo. 80,04 R$ 800,40
115 | Um 10 Disjuntor tripolar Siemens C70-55 precisdo. 81,19 R$ 811,90
116 | Um 10 Disjuntor tripolar Siemens C80-55 precisdo. 81,19 R$ 811,90
117 | Kilo 2 Solda estanho 1,0mm, frasco c/500grs. 36,85 R$ 73,70
118 | Uma 50 Campainha sem fio completa. 35,39 R$ 1.769,50
119 | Uma 20 Chave magnética partida de 11amp. a 16amp. 220v. 163,71 R$ 3.274,20
120 | Uma 20 Chave magnética partida de 5,5amp. a 7amp. 220v. 83,36 R$ 1.667,20
121 | Uma 20 Chave magnética partida de 3,2amp. a 5amp. 220v. 88,36 R$ 1.767,20





ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO nº 28/2012
A Comissão Especial de Pregão da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro - ALERJ se reunirá na Rua da Alfândega nº. 08, andar 7º (Auditório) – No Prédio Engenheiro Leonel de Moura Brizola, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.070-001, telefax (0xx21) 2588-1214, às  horas de  de  de 2012 , leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, cuja disputa será feita em sessão pública, tipo MENOR PREÇO sob regime de PREÇO GLOBAL, de acordo com a autorização da Colenda Mesa Diretora, exarada às fls. 44 do Processo nº.104/2012, regida pela Lei federal nº. 10.520/02.

1 OBJETO

1.1 Destina-se a presente licitação para registro de preços de material elétrico, tal como descrito no termo de referência.

1.2 Integram, também, este Edital como anexos:

a) exemplar do Ato N/MD/Nº 530/2008, que regulamenta o pregão presencial no âmbito do Parlamento fluminense (Anexo I);

b) o termo de referência (Anexo II);

c) credenciamento (Anexo III);

d) declaração de atendimento de requisitos de habilitação (Anexo IV);

e) a minuta de instrumento de contrato administrativo a ser celebrado (Anexo V).

2 ASSINATURA, EXECUÇÃO DO CONTRATO E ENTREGA DO OBJETO

2.1 São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da ALERJ.

2.2 O licitante vencedor, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinar o instrumento de contrato administrativo, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação.

2.3 A execução do contrato administrativo será objeto de acompanhamento e fiscalização por comissão designada pelo Diretor-Geral da ALERJ, à qual responderá um empregado indicado pela Contratada. 

2.4 Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto do contrato deverá ser prontamente atendida pela Contratada, sem ônus para a ALERJ.
2.5. A entrega dos materiais deverão ser feitas na Divisão de Almoxarifado do Palácio Tiradentes, Térreo – Sala 109, Rua Dom Manoel s/n, Pça XV, Centro –RJ, Tel. 2588-1511.
3 SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

3.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a ALERJ, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa de um por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Fluminense, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a ALERJ, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a ALERJ pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3.2 A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos pela ALERJ ou cobrada judicialmente.

3.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 3.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista.

3.4 A sanção prevista no subitem 3.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

4 PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

4.1 Não será permitida a participação de empresas em consórcio.

4.2 Nenhuma pessoa natural, ainda que devidamente credenciada, poderá presentar ou representar mais de um licitante.

4.3 Os documentos referidos neste item poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada.

4.4 Poderá ser apresentado certificado de registro cadastral em quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital ou municipal, que esteja em vigor na data de apresentação da proposta.

4.5 Deverá ser apresentada certidão negativa de débito, dentro de seu prazo de eficácia, para comprovação de regularidade com a Seguridade Social (CND), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
4.6 No caso de o interessado não possuir certificado de registro cadastral, deverá apresentar, a fim de obter sua:

I - habilitação jurídica:

a) cédula de identidade, se o interessado for pessoa natural;

b) registro comercial, se o interessado for empresa individual;

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;

II - regularidade fiscal e trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do interessado, ou outra equivalente, na forma da lei;

d)  prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).

III - qualificação técnica:

a) comprovação de qualificação para o fornecimento do objeto licitado, constituído por uma declaração concedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a licitante forneceu materiais semelhantes aos do objeto desta licitação;

IV - qualificação econômico-financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de três meses da data de apresentação da proposta;

b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

V - declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII, da Constituição da República, isto é, não manter empregado menor de catorze anos, só manter empregado maior de catorze e menor de dezesseis anos na condição de aprendiz e não submeter a trabalho noturno, insalubre ou perigoso menor de dezoito anos.

6.6 A boa situação financeira da empresa, mencionada no subitem 6.5, IV, a, demonstra-se pelo Índice de Liquidez Corrente, que não poderá ser inferior a hum, calculado pela fórmula ILC = AC / PC, onde ILC é Índice de Liquidez Corrente, AC é Ativo Circulante e PC é Passivo Circulante.

5 ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES

5.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para a sessão pública, no endereço Rua da Alfândega nº 08, no Prédio Engenheiro Leonel de Moura Brizola, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.070-001.

5.2 Exceto o disposto no item 5.1 (cinco ponto um), nenhum elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

6 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO PREÇO

6.1 O preço proposto não poderá superar o valor estabelecido de R$ 118.145,87 (cento e dezoito mil cento e quarenta e cinco reais e oitenta e sete centavos).

6.2 O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

6.3 Ressalvada a prévia declaração de ser microempresa ou empresa de pequeno porte, o empate entre propostas será resolvido por sorteio.

6.4 Serão qualificados pelo Pregoeiro, para ingresso na fase de lances, o autor da proposta de menor preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à de menor preço.

6.4.1 No julgamento e classificação das propostas, na sessão pública, será adotado o critério de menor prazo de entrega.
6.5 Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 6.4, o Pregoeiro proclamará a qualificação preliminar das licitantes com as três melhores propostas.

7 PAGAMENTO

7.1 Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro, e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

7.2 Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

7.3 Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da Contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

7.4 Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

7.5 A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem 7.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

7.6 No caso de eventual antecipação de pagamento, será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.

7.7 O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

8 RECURSOS ADMINISTRATIVOS

8.1 O licitante, que se julgar prejudicado após a declaração do vencedor, deverá imediatamente interpor recurso, abrindo-se-lhe o prazo de três dias para apresentação das razões.

8.2 O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

8.3 O Pregoeiro da ALERJ poderão interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

9 RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

9.1 O objeto desta licitação será provisoriamente recebido pela comissão de acompanhamento e fiscalização que haja sido designada pelo Diretor-Geral da ALERJ.

9.2 O recebimento definitivo do objeto desta licitação dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da ALERJ.

10 CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

10.1 As obrigações da ALERJ referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta das naturezas de despesas 3390.30.10 e do programa de trabalho 01.122.01352.462.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2012.
LANCASTER LOPES DE MORAES
PREGOEIRO

ANEXO I

ATO N/MD/Nº 530/ 2008

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO PRESENCIAL

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º - No âmbito da Assembléia Legislativa, o pregão presencial é regulado por este Ato Normativo.


Art. 2º - O pregão presencial, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.


Art. 3º - O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembléia Legislativa.


Art. 4º - Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembléia Legislativa:

I - determinar a abertura do processo licitatório;

II - decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III - decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V - homologar o resultado do pregão presencial; 

VI - celebrar o contrato administrativo.


Art. 5º - Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no disposto no art. 2º:

I - o Departamento interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a aquisição à Diretoria-geral da Assembléia Legislativa por meio de ofício que:

a) justificará a necessidade da aquisição;

b) descreverá precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;

III - a Diretoria-geral da Assembléia Legislativa determinará à Diretoria-geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembléia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Diretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; 

VI - a Comissão Permanente de Licitações elaborará minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o termo de referência;

b) a minuta de contrato administrativo a ser celebrado;

c) exemplar deste Ato Normativo;

VII - será obrigatória a manifestação da Assessoria de Controle Interno;

VIII - sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.


Art. 6º - O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - descrição do objeto;

II - definição dos métodos e estratégia de suprimento;

III - valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado;

IV - cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo;


Art. 7º - O procedimento da fase externa do pregão presencial obedecerá, além do rito previsto pela Lei federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - será iniciado por meio de publicação de avisos contendo o resumo do edital no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e em jornal de grande circulação no Estado do Rio de Janeiro, esta se o valor for superior a cento e sessenta mil reais;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembléia Legislativa;

III - exemplar contendo a íntegra do Edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações;

IV - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar federal nº 123/06;

V - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

VI - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida.


Art. 8º - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para a sessão pública.



Art. 9º - É vedada a utilização de pregão presencial para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações.


Art. 10 - Revogado.


Art. 11 - Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos Normativos nº 516/06 e nº 527/07.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 2008.

PREGÃO Nº

TERMO DE REFERÊNCIA- 

1- DESCRIÇÃO DO OBJETO:

1.1- Registrar preços de material elétrico.

2- MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTOS:

2.1- O prazo de entrega do material será 20 dias corridos, e começará a fluir no dia seguinte ao do recebimento, pela empresa vencedora, do ofício de início de fornecimento com a nota de empenho, a ser emitido pelo Departamento de Material da ALERJ.

2.2- A entrega dos materiais deverão ser feitas na Divisão de Almoxarifado do Palácio Tiradentes, Térreo – Sala 109, Rua Dom Manuel s/n, Pça XV, Centro-RJ. Tel: 2588-1511

3- VALOR ESTIMADO:

3.1- Os valores estimados para este pregão encontram-se no Anexo A do presente Termo de Referência.

4- CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO:

4.1- O pagamento se dará em até 30 (trinta) dias após a atestação de recebimento da nota fiscal.

CONSTA DO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA:

Anexo A- Especificações técnicas e quadro de valores.

PREGÃO Nº 

TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO A 
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[image: image2.png]ITEM | UNID. |QUANT. ESPECIFICAGAO UNIT TOTAL
1 Uma 300 Lampada bipino 18w x 127v. 5,48 R$ 1.644,00
2 Uma 300 Lampada eletrénica compacta Amarela 30w x 127v. 9,69 R$ 2.907,00
3 Uma 150 Lampada eletrénica Amarela 5w x 127v. 5,70 R$ 855,00
4 Uma 100 Lampada eletrdnica Amarela 11w x 127v. 7,05 R$ 705,00
5 Uma 500 Lampada fluorescente luz do dia (branca) 16w x 127v. 3,54 R$ 1.770,00
6 Uma 1000 Lampada fluorescente luz do dia (branca) 20w x 127v. 3,36 R$ 3.360,00
7 Uma 50 Lampada fluorescente luz do dia (branca) 30w x 127v. 8,78 R$ 439,00
8 Uma 25 Lampada fluorescente luz do dia (branca) 32w x 127v. 4,03 R$ 100,75
9 Uma 1000 Lampada fluorescente luz do dia (branca) 40w x 127v. 3,36 R$ 3.360,00
10 | Uma 300 Lampada fluorescente luz do dia (branca) HO(100w) x 127v. 9,82 R$ 2.946,00
1 Uma 100 Lampada incandescente de 25w x 127v. 1,26 R$ 126,00
12 | Uma 200 Lampada incandescente de 40w x 127v. 1,19 R$ 238,00
13 | Uma 200 Lampada incandescente tipo vela leitosa de 40w bocal E27 x 127v. 2,23 R$ 446,00
14 Uma 200 Lampada incandescente sfot leitosa de 60w x 127. 2,05 R$ 410,00
15 | Uma 200 Lampada incandescente de 60w x 127v. 1,19 R$ 238,00
16 | Uma 200 Lampada incandescente de 100w x 127v. 1,42 R$ 284,00
17 | Uma 500 Lampada halogénea JCD G6 35w x 130v. 3,43 R$ 1.715,00
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[image: image3.png]18 | Uma 250 Lampada dicrdica JOR 50w x 127v, bocal E 27. 4,25 R$ 1.062,50
19 | Uma 50 Lampada eletrdnica compacta branca 14w x 220v. 6,63 R$ 331,50
20 | Uma 50 Lampada mista 160w x 220v. 9,82 R$ 491,00
21 Uma 50 Lampada mista 250w x 220v. 13,13 R$ 656,50
22 | Uma 6 Lampada TL 5 de 28w-4000k. 11,43 R$ 68,58
23 | Uma 50 Lampada Halégena Halospot AR70 50w 12v 08°. 10,99 R$ 549,50
24 Uma 50 Lampada fluorescente tubular T-8 FO 32w/840. 7,20 R$ 360,00
25 Uma 30 Lampada fluorescente compacta PL-L 36W/840/4 P. 10,87 R$ 326,10
26 | Uma 30 Lampada par Halopar 30 75w bocal E 27 -127v. 12,07 R$ 362,10
27 Um 50 Transformador 127v/12v 50w. 11,65 R$ 582,50
28 Um 50 Reator eletrénico p/ 1(uma)lampada T8-28w. 53,21 R$ 2.660,50
29 Um 30 Reator eletrénico p/ 1(uma)lampada PL 36w. 14,21 R$ 426,30
30 Um 4 Reator eletrénico bivolt, p/ ldmpada TL 5 de 28w-4000k. 53,21 R$ 212,84
31 Um 100 Reator eletrénico bivolt p/uma ldmpada fluorescente compacta bipino 18w. 16,44 R$ 1.644,00
2 Um 200 Reator eletr&nimml::/:;tp;/S;;rs“:imsaa.das fluorescente 26,46 RS 5.292,00
33 Um 20 Reator eletrénico bivolt p/duas lampadas fluorescente compacta bipino 26w. 18,68 R$ 373,60
34 Um 200 Reator partida rapida alto fator de poténcia p/duas ldmpadas tubular de 20w. 30,58 R$ 6.116,00
35 Um 200 Reator partida rapida alto fator de poténcia p/duas ldmpadas tubular de 40w. 30,58 R$ 6.116,00
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[image: image4.png]36 Um 100 Reator partida rapida alto fator de poténcia p/uma ldmpada tubular de 110w (HO). 61,88 R$ 6.188,00
37 Um 200 Reator partida rapida alto fator de poténcia p/duas ldmpadas tubular de 110w (HO) 86,05 R$ 17.210,00
38 Um 200 Reator eletrénico bivolt p/duas lampadas tubular de 20w 16,06 R$ 3.212,00
39 Um 200 Reator eletrénico bivolt p/duas lampadas tubular de 40w 17,20 R$ 3.440,00
40 | Uma 500 Tomada sobrepor npb 15 amp/250. 2,89 R$ 1.445,00
41 | Metro 600 Fio cabinho de 1,5mm, cor verde. 0,40 R$ 240,00
42 | Metro 600 Fio cabinho de 1,5mm, cor branco. 0,40 R$ 240,00
43 | Metro 400 Fio cabinho de 2,5mm, cor azul. 0,61 R$ 244,00
44 | Metro 400 Fio cabinho de 2,5mm, cor branco. 0,61 R$ 244,00
45 | Metro 400 Fio cabinho de 2,5mm, cor vermelho. 0,61 R$ 244,00
46 | Metro 400 Fio cabinho de 2,5mm, cor verde. 0,61 R$ 244,00
47 | Metro 200 Fio cabinho de 4,0mm, cor azul. 1,03 R$ 206,00
48 | Metro 200 Fio cabinho de 4,0mm, cor branco. 1,03 R$ 206,00
49 | Metro 200 Fio cabinho de 4,0mm, cor vermelho. 1,03 R$ 206,00
50 | Metro 200 Fio cabinho de 6,0mm, cor branco. 1,56 R$ 312,00
51 | Metro | 1500 Fio paralelo de 1,5mm, cor branco. (*) 0,86 R$ 1.290,00
52 | Metro | 1200 Fio paralelo de 2,5mm, cor branco. (*) 1,39 R$ 1.668,00
53 | Metro 200 Fio paralelo de 4,0mm, cor branco. (*) 2,20 R$ 440,00




Especificações técnicas e quadro de valores:
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[image: image5.png]54 | Metro 100 Fio paralelo de 1,5mm, cor marrom. (*) 0,94 R$ 94,00
55 | Metro 100 Fio paralelo de 2,5mm, cor marrom. (*) 1,45 R$ 145,00
56 | Metro | 200 Fio rigido de 1,0mm, cor branco. 0,41 R$ 82,00
57 | Metro 200 2,5mm, BWF, espessura de isolamento 1,0mm, espessura capa 2,0mm, didmetro exter| 2,58 R$ 516,00
58 | Metro 200 1,5mm, BWF, espessura de isolamento 1,0mm, espessura capa 2,0mm, didmetro exter| 1,36 R$ 272,00
59 | Rolo 300 Fita isolante ante-chama, rolo 19mm x 20mts, cor preta. 3,64 R$ 1.092,00
60 Rolo 10 Fita isolante ante-chama, rolo 19mm x 20mts, cor azul. 3,99 R$ 39,90
61 Rolo 10 Fita isolante ante-chama, rolo 19mm x 20mts, cor branca. 3,99 R$ 39,90
62 Rolo 10 Fita isolante ante-chama, rolo 10mm x 20mts, cor vermelha. 3,99 R$ 39,90
63 | Uma 500 Canaleta sistema “X”, 2cm x 2,20mts. 2,76 R$ 1.380,00
64 | Um| 300 Pino adaptador 2p + T, para npb, modelo novo p/ o antigo. 6,77 R$ 2.031,00
65 | Um | 200 Pino adaptador 2p + T, para npb, modelo antigo / o novo. 6,81 R$ 1.362,00
66 Um 300 Pino tomada npb 2p + T, modelo novo. 3,87 R$ 1.161,00
67 Um 100 Pino 3 saidas (beijamin) npb, modelo novo. 3,56 R$ 356,00
68 Uma 20 Resisténcia p/chuveiro lorenzetti, 127v / 4400w. 7,01 R$ 140,20
69 Uma 10 Resisténcia p/chuveiro lorenzetti, 220v / 4400w. 7,01 R$ 70,10
70 Um 100 Suporte p/lampada dicréica 0,83 R$ 83,00
71 Um 400 Suporte comum p/ldmpada fluorescente. 1,15 R$ 460,00
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[image: image6.png]72 Um 400 Suporte letreiro tipo tomadinha com rabicho p/lampada fluorescente. 0,44 R$ 176,00
73 | Uma 100 Tomada de embutir completa 4 x 2 npb(modelo novo). 8,58 R$ 858,00
74 | Uma 50 Tomada fémea npb, modelo novo. 5,09 R$ 254,50
75 |Cartela 10 Fix-fio 14/16, cor marrom. 1,80 R$ 18,00
76 |Cartela 50 Fix-fio 14/16, cor branco. 1,97 R$ 98,50
77 |Cartela 20 Fix-fio 18/20, cor marrom. 1,88 R$ 37,60
78 Um 60 Automético superior/inferior. 26,15 R$ 1.569,00
79 Uma 3000 Abracadeira de nylon, medindo 3 x 100mm, cor branca. 0,02 R$ 60,00
80 Uma 3000 Abracadeira de nylon, medindo 3 x 200mm, cor branca. 0,08 R$ 240,00
81 Uma 3000 Abracadeira de nylon, medindo 3 x 300mm, cor branca. 0,17 R$ 510,00
82 | Metro| 50 jnduite flexivel preto L.C.F.P. antichama, didmetro 5/8, espessura 1,8+0,2, peso 0,080k 1,00 R$ 50,00
83 | Metro 50 jnduite flexivel preto L.C.F.P. antichama, didmetro 3/4, espessura 2,0+0,2, peso 0,104k 1,23 R$ 61,50
84 Um 500 Terminal macho c/isolamento cor vermelho p/fio cabinho 1,0 a 1,5mm. 0,23 R$ 115,00
85 Um 500 Terminal fémea c/isolamento cor vermelha p/fio cabinho 0,26 RS 130,00
1,0 a 1,5mm.
86 Um 500 Terminal macho c/isolamento cor azul p/fio cabinho 1,5 a 2,5mm. 0,25 R$ 125,00
87 Um 500 Terminal fémea c/isolamento cor azul p/fio cabinho 1,5 a 2,5mm. 0,28 R$ 140,00
88 Um 500 Terminal macho c/isolamento cor amarelo p/fio cabinho 4,0 a 6,0mm. 0,32 R$ 160,00
89 Um 500 Terminal fémea c/isolamento cor amarela p/fio cabinho 4,0 a 6,0mm. 0,32 R$ 160,00




Especificações técnicas e quadro de valores:
PREGÃO Nº 

TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO A 

Especificações técnicas e quadro de valores:
[image: image7.png]90 Um 500 Terminal olhal c/isolamento cor vermelho furo 5,0mm p/fio cabinho 1,0 a 1,5mm. 0,17 R$ 85,00
91 Um 500 Terminal olhal c/isolamento cor azul furo 5,0mm p/fio cabinho 1,5 a 2,5mm. 0,19 R$ 95,00
92 Um 500 Terminal olhal c/isolamento cor amarelo furo 5,0mm p/fio cabinho 4,0 a 6,0mm. 0,28 R$ 140,00
93 Um 500 prminal pino c/isolamento cor vermelho comprimento 10,0mm p/fio cabinho 1,0 a 1,5mr| 0,17 R$ 85,00
94 Um 500 |Terminal pino c/isolamento cor azul comprimento 10,0mm p/fio cabinho 1,5 a 2,5mm. 0,19 R$ 95,00
95 Um 500 |erminal pino c/isolamento cor amarelo comprimento 13,0mm p/fio cabinho 4,0 a 6,0mn 0,32 R$ 160,00
96 Um 500 | Terminal forquilha c/isolamento cor vermelho furo 3,0mm p/fio cabinho 1,0 a 1,5mm. 0,17 R$ 85,00
97 Um 500 Terminal forquilha c/isolamento cor azul furo 3,0mm p/fio cabinho 1,5 a 2,5mm. 0,21 R$ 105,00
98 Um 500 Terminal forquilha c/isolamento cor amarelo furo 5,0mm p/fio cabinho 4,0 a 6,0mm. 0,30 R$ 150,00
99 Um 200 Terminal luva c/isolamento cor vermelho p/fio cabinho 1,0 a 1,5mm. 0,17 R$ 34,00
100 Um 200 Terminal luva c/isolamento cor azul p/fio cabinho 1,5 a 2,5 mm. 0,20 R$ 40,00
101 Um 200 Terminal luva c/isolamento cor amarelo p/fio cabinho 4,0 a 6,0mm. 0,25 R$ 50,00
102 | Um 10 Disjuntor unipolar Siemens B16-55 precisdo. 6,91 R$ 69,10
103 | Um 30 Disjuntor unipolar Siemens B20-55 precis&o. 6,91 R$ 207,30
104 | Um 30 Disjuntor unipolar Siemens B32-55 precisao. 6,91 R$ 207,30
105 | Um 30 Disjuntor unipolar Siemens B40-55 precis&o. 6,76 R$ 202,80
106 | Um 20 Disjuntor bipolar Siemens B20-55 precis&o. 37,10 R$ 742,00
107 | Um 20 Disjuntor bipolar Siemens B32-55 precis&o. 37,10 R$ 742,00
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ANEXO III

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Licitação mediante pregão nº.____

CREDENCIAMENTO

Rio de janeiro,_____de___________ de 2012.


Prezado (a) Senhor (a)


Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:

ANEXO IV

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

DECLARAÇÃO


(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ .


Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração publica em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

Em________ de ________________de 2012.

(Representante Legal)

CONTRATO ADMINISTRATIVO nº 

Por este instrumento de Ata de Registro de Preços, a ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, sediada no Palácio Tiradentes, este situado na Rua Dom Manuel, s/nº, na Capital do Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.010-090, representada por seu Presidente, Deputado , doravante denominada Contratante, e , inscrita no CNPJ. sob nº, doravante denominada Contratada, com sede na, CEP, neste ato representada por seu Presidente, Senhor, portador da carteira de identidade nº, e do CPF nº, têm entre si ajustado Contrato Administrativo de, em conformidade com a Leis federais nº 8.666/93 e nº 10.520/02, para o que houve o competente processo licitatório, na modalidade pregão presencial, tipo menor preço, devidamente homologado às fls. do Proc. nº 104/2012, com as seguintes cláusulas, a que se submetem ambas as Partes:

1 OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente Contrato Administrativo, para registro de preços de material elétrico, tal como descrito no termo de referência.

2 REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 O Contrato Administrativo será cumprido sob o regime de empreitada por preço unitário.

3 PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 A Contratante pagará, por meio de crédito em conta-corrente bancária, à Contratada os valores unitário registrados, multiplicados pelas unidades adquiridas, conforme o termo de referência.

3.2 Os pagamentos decorrentes desta licitação, far-se-ão de acordo com o termo de referência.

3.3 Os pagamentos deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da Contratante, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

4 PRAZOS DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO

4.1 Este registro de preços terá validade de um ano, contado a partir da data de assinatura deste instrumento.

4.2 O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido por comissão de acompanhamento e fiscalização que haja sido designada pelo Diretor-Geral da Contratante.

4.3 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.

5 CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

5.1 As despesas decorrentes deste Contrato Administrativo, no presente exercício financeiro, correrão por conta do programa de trabalho 01.122.01352.462, sendo sua natureza 3390.30.10.

6 GARANTIAS 

6.1 A Contratada fica dispensada da prestação de garantia.

7 DIREITOS, OBRIGAÇÕES E PENALIDADES

7.1 A Contratante obriga-se a efetuar pontualmente, segundo a regra contida na Cláusula 3a, os pagamentos devidos à Contratada.

7.2 A Contratada obriga-se a cumprir o registro de preços conforme termo de referência.

7.3 Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

7.4 A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem 3.3, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

7.5 No caso de eventual antecipação de pagamento, será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.

7.6 O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

7.7 Pela inexecução total ou parcial do Contrato Administrativo poderá a Contratante, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa de um por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;

III - suspensão  temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Fluminense por prazo não superior a dois anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Fluminense, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Contratante, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

7.8 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, responderá a Contratada por sua diferença, que será descontada dos pagamentos porventura devidos pela Contratante ou cobrada judicialmente.

7.9 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 7.7 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia no respectivo processo administrativo, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista.

7.10 A sanção prevista no subitem 7.7, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da Contratante, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

8 CASOS DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

8.1 Constituem motivo para rescisão deste Contrato Administrativo:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais ou de seus anexos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais ou de seus anexos;

III - a lentidão do cumprimento de cláusulas contratuais, levando a Contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão do objeto do contrato nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da execução das obrigações contratuais;

V - a paralisação da execução das obrigações contratuais, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia anuência da Contratante;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na execução contratual, anotadas na forma imposta pela Lei Federal nº 8.666/93;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato Administrativo;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela Colenda Mesa Diretora da Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato Administrativo;

XIII - a supressão, por parte da Contratante, de parcela do objeto deste Contrato Administrativo que acarrete modificação de seu valor inicial limite legal;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a cento e vinte dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outra previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a noventa dias dos pagamentos devidos pela Contratante, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - a não-liberação, por parte da Contratante, de área, local ou objeto para execução deste Contrato Administrativo, nos prazos contratuais;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

XVIII - descumprimento das normas legais destinadas à proteção do trabalho do menor.

9 DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO

9.1 Se a Contratada der causa à rescisão deste Contrato Administrativo, ficará sujeita à aplicação das penalidades mencionadas na Cláusula 7a, sem prejuízo da responsabilidade civil e da criminal a que possam estar sujeitos seus dirigentes.

10 CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO

10.1 A necessidade de a Contratada efetuar importação de material destinado ao cumprimento deste Contrato Administrativo não eximirá nem atenuará suas obrigações contratuais, não podendo, outrossim, ser utilizada como justificativa para mora, inadimplemento total do Contrato Administrativo ou elevação de seu preço.

11 VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

11.1 O Edital da licitação que permitiu a celebração deste Contrato Administrativo, bem como a proposta da Contratada integram esta avença, vinculando as Partes.

12 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

12.1 Este Contrato Administrativo se rege pelas Leis federais nº 8.666/93 e nº 10.520/02, Lei fluminense nº 287/79, cujos princípios e preceitos disciplinarão os casos não-previstos neste instrumento.

13 MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

13.1 A Contratada se obriga a manter, durante toda execução deste Contrato Administrativo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da licitação.

14 FORO JUDICIAL 

14.1 Qualquer medida judicial decorrente ou relacionada a este Contrato Administrativo deverá ser ajuizada no foro central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro.

Por concordarem com as cláusulas acima, assinam Contratante e Contratada este instrumento extraído em quatro vias, de igual teor e valor.

Palácio Tiradentes, de de 2012.

                             Contratante                                                  Contratada

Total Geral                                                                                                                             R$ 118.145,87
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